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A MODIFICABILIDADE DO CONTRATO DO DIREITO PRIVADO 
MEDIANTE A INCIDÊNCIA IMEDIATA DE LEI DE ORDEM 
PÚBLICA" 
VIVIAN JOSETE PANTELEÃO CAMINHA 
RESUMO: 
O presente trabalho versa sobre a modificabilidade do 
contrato de direito privado mediante a incidência imediata de lei 
de ordem pública. 
Foi desenvolvido em duas partes. Na primeira, de cunho 
basicamente conceituai, é analisado o contrato diante da lei de 
ordem pública, com ênfase nos modelos contratuais liberal e 
dirigista, e na extensão do poder normativo reconhecido aos 
particulares em face da atuação do legislador. Nesse tópico, é 
salientada a natureza processual das obrigações derivadas do 
ajuste, bem como realçados os pontos de contato entre o direito 
privado e o direito constitucional. A seguir, são investigados a 
garantia da irretroatividade da lei e sua aplicação no campo das 
relações contratuais, com a inserção, nesse contexto, da incidência 
da lei de ordem pública. São identificados os vários graus de 
irretroatividade possíveis, a natureza prospectiva da lei e algumas 
teorias sobre a matéria. 
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Na segunda parte, é examinada a ordem pública como 
fundamento da intervençãó estatal na relação jurídico-contratual. 
Os conceitos analisados anteriormente são aplicados na dinâmica 
dos contratos, sendo apontados alguns critérios para a aplicação 
da lei nova aos contratos celebrados antes de sua edição. Ante a 
insuficiência do conceito de ordem pública como fator de 
legitimação e a relevância das circunstâncias do caso concreto, é 
também proposta uma alternativa para a solução dos conflitos 
resultantes da sucessão de leis potencialmente aplicáveis ao 
contrato. 
